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F R A N C I S C O  S E N R A  C O E L H O
Em Portugal, fruto da revolução iniciada no Porto em 24 de agosto de 1820, a primeira 
constituição liberal foi aprovada em 22 de setembro de 1822 e jurada por D. João VI (1816‑
1826) a 1 de outubro do mesmo ano. No seu art. 26.º, esta constituição considerava que «a 
soberania reside essencialmente na nação. Não pode ser exercida senão pelos seus representantes 
legalmente eleitos. Nenhum indivíduo ou corporação exerce autoridade pública se não deriva da 
mesma nação». Esta constituição exprimia uma conceção de liberalismo radical que não admitia 
corpos intermediários entre o eleitor e o Parlamento: parlamento concebido como uma única 
câmara, eleita por sufrágio direto e quase universal. Esta lei fundamental da nação vigorou só 
durante oito meses. A contrarrevolução vencedora na Vila Francada, levou D. João VI a revogar 
a constituição de 1822.
Com a morte de D. João VI a 10 de março de 1826, D. Pedro, imperador do Brasil, foi 
considerado pelo Conselho de Regência sob a presidência da infanta D. Isabel Maria, rei de 
Portugal. A 29 de abril de 1826, D. Pedro concedeu aos Portugueses uma Carta Constitucional, 
abdicando de seguida, a 2 de maio, a favor D. Maria da Glória, então com seis anos de idade. 
Esta carta foi jurada por D. Isabel Maria a 31 de Julho. O art. 71.º da Carta definia que o poder 
moderador da nação «compete privativamente ao rei como chefe supremo da Nação». O poder 
parlamentar distribuía‑se por duas câmaras: a Câmara dos Deputados, eleitos por sufrágio indireto 
e censitário; a Câmara dos Pares, constituída por membros vitalícios e hereditários, sem número 
fixo e de nomeação régia.
De 1826 a 1842, a Carta não teve tempo para se enraizar; o seu primeiro período de 
vigência durou apenas vinte e um meses. O regresso de D. Miguel a Lisboa a 22 de Fevereiro de 
1828, trouxe consigo a convocatória dos três estados do Reino, à maneira constitucional antiga, e 
em 11 de julho declaram D. Miguel, como rei de Portugal. A segunda vigência da carta decorreu a 
partir da conclusão da guerra civil, a 27 de maio de 1834, e durou pouco mais do que dois anos.
Como consequência da revolução do 9 de setembro de 1836, a Constituição de 1822 foi 
reposta em vigor por decreto, ainda que numa vigência meramente teórica. Posteriormente, os 
Constituintes nascidos do radicalismo Setembrista produziram um texto institucional moderado: 
a Constituição de 1838. Esta constituição previa duas câmaras eleitas por sufrágio direto e restrito, 
censitário; o poder executivo devia ser exercido pelos ministros; o rei não tinha poder próprio, 
mas permanecia com direito a veto absoluto e com a possibilidade de dissolver a Câmara dos 
Deputados.
Em 10 de fevereiro de 1842, foi restaurada a Carta Constitucional de 1826 a partir do 
pronunciamento do ministro da justiça do Setembrismo, António Bernardo da Costa Cabral, 
assumido na cidade do Porto. Em 1851, com a Regeneração, entrou em cena um liberalismo 
centrista e nacionalizado, do qual procede o Acto Adicional à Carta com data de 5 de julho de 
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1852. Este ato introduz na velha Carta outorgada por D. Pedro IV, enxertos das Constituições 
de 1822 e 1838. Foi este documento assim refeito que passou a ser a lei fundamental das várias 
famílias liberais.
O sufrágio direto voltou, ainda que censitário; as atribuições parlamentares em matérias 
de impostos e de tratados, são alargadas; a pena de morte para crimes políticos foi abolida. Em 
1885, pela Lei de 24 de julho, foram introduzidos novos aperfeiçoamentos no texto constitucional, 
sobretudo no referente à hereditariedade da Câmara dos Pares, direito esse que foi suprimido, e 
limitado o número dos elementos dessa câmara. Este 2.º Acto Adicional reduziu a legislatura de 
cinco para quatro anos; restringiu o poder moderador do Rei, que passou a ser exercido sobre a 
responsabilidade dos ministros, e regulamentou também o seu direito de dissolução da Assembleia.
Já durante o período da desagregação partidária, surgiu por decreto editável, um 3.º Acto 
Adicional, posteriormente alterado e confirmado pela Lei de 3 de abril de 1896, a qual suprimiu 
os pares eletivos e voltou a conferir ao rei o direito de dissolver a Câmara dos Deputados, sem as 
limitações introduzidas em 1885.
É este período da nossa história, denominado Monarquia Constitucional, que Vítor Neto, 
professor da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, estuda e apresenta na obra A 
Questão Religiosa no Parlamento, vol. I, 1821-1910. As relações entre as duas esferas do poder 
temporal e espiritual, a coroa e a Igreja, regiam‑se pelos princípios regalistas que forjaram a política 
interna da Nação. Em Portugal, o Regalismo teve o seu primeiro teórico, em Gabriel Pereira 
de Castro (1571‑1632), autor do tratado De manu regia, condenado pela Santa Sé em 1620, e 
posteriormente, no Padre António Pereira de Figueiredo (1725‑1797), autor das obras Tentativa 
Teológica e Demonstração Teológica, referentes aos poderes dos Bispos, e da Análise da profissão de 
Fé do Santo Padre Pio IV, condenada pela Santa Sé em 1795.
Em ambos os autores, o Regalismo manifesta‑se na defesa dos direitos do Estado intervir em 
matérias religiosas e nas limitações dos poderes do Romano Pontífice em relação à sua intervenção 
na vida eclesial portuguesa. Uma das manifestações mais visíveis da política regalista em Portugal 
foi o restabelecimento do Beneplácito Régio, abolido em Portugal desde 1487.
O Regalismo assumia‑se contra o Ultramontanismo, uma atitude eclesial favorável à 
submissão a todas as orientações e determinações emanadas pela Santa Sé, fruto do reconhecimento 
da jurisdição universal do Papa e da consciência da independência total da Igreja face ao Estado. 
Por isso, os católicos ultramontanos, contrariamente às posições galicanas e regalistas, lutavam 
por um poder pontifício forte, livre dos direitos episcopais e das prerrogativas conciliares. O 
ultramontanismo nasceu e expandiu‑se no século XIX. No rescaldo da revolução francesa, o 
Papa Pio VII (1800‑1823) concentrou em si a simpatia de multidões de católicos, sobretudo por 
ocasião da sua deportação para França.
Nesse contexto ultramontano, Joseph de Maistre (1753‑1821), na sua obra Do Papa 
(1819) apresenta o Romano Pontífice como «o remate da ordem social a restaurar». Félicité 
de Lamennais, no seu livro Da religião considerada nas suas relações com a ordem pública (1825), 
combate o galicanismo dos bispos franceses e apresenta o papado como única garantia contra as 
intromissões politica na vida interna da Igreja. Depois da rutura de Lamennais com a Santa Sé em 
1834, Lacordaire e Dom Guéranger, seus discípulos, continuaram a espalhar as suas convicções 
radicais do ultramontanismo. Os papas Gregórios XVI (1831‑1846) e Pio IX (1846‑1878), ao 
evitar conflitos com o galicanismo do episcopado francês, não deixaram porém de encorajar os 
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movimentos ultramontanos, favoráveis à centralização romana e ao fortalecimento e aumento dos 
poderes pontifícios. O exílio de Pio IX (1848‑1871) em Gaeta e o desmembramento dos Estado 
Pontifícios (1859‑1870), fizeram aumentar os excessos da linguagem ultramontana e uma forte 
devoção ao papa, amplamente sustentada por Luís Veuillot, através do diário L’Univers.
Em Itália, Espanha e Portugal, a maioria dos Bispos alimentava o movimento ultramontano 
e apoiava as correntes absolutistas da Igreja e da sociedade, reagindo assim às correntes liberais, 
aliadas do Regalismo e dos ideais democráticos.
A Questão Religiosa no Parlamento, Volume I, 1821-1910, assume como objeto de estudo 
a “questão religiosa” nas duas casas do Parlamento entre 1821 e 1910. Os debates parlamentares 
sobre os vários assuntos eclesiásticos foram marcados pela ideologia regalista, que assimilada na 
cadeira de Direito Eclesiástico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, orientava o 
discernimento e o discurso da maioria dos parlamentares. Expressão deste entendimento jurídico 
e eclesiológico, são os longos debates sobre as relações entre o Estado e a Igreja, condicionadas 
por uma teoria política que fazia do poder espiritual um braço do poder político. 
Definido como religião do Estado, o catolicismo assentava os seus bispos na Câmara 
dos Pares, porém estes dependiam do poder político que os apresentava à Santa Sé para serem 
por ela nomeados e depois sustentava‑os economicamente, bem como o culto em geral. Nestas 
circunstâncias, o clero secular apresenta‑se como um corpo de funcionários do Estado; os 
seminários como escolas eclesiásticas controladas pelo Estado e pelo poder civil e os religiosos 
dependentes do Estado, porque por ele sustentados. A partir de 1834, o mesmo Estado decidiu 
nacionalizar os seus bens e vendê‑los em hasta pública. Posteriormente, havia de suceder o mesmo 
aos bens das freiras, e depois da Primeira República, a todos os bens móveis e imóveis da Igreja, 
das dioceses e das paróquias.
Como se pode depreender pela conjuntura descrita, a dominação do Estado sobre a 
Igreja nem sempre foi pacífica e a história entre os dois poderes regista tenções permanentes e 
até conflitos conjunturais complexos e de resolução difícil e prolongada. Tudo isto é apresentado 
na obra que recenseamos.
Os Partidos Políticos liberais não apresentavam grandes diferenças na apreciação da “questão 
religiosa”. Nos debates parlamentares, nos quais se revelavam grandes oradores e conhecedores 
das questões eclesiásticas em geral, continuava a defender‑se o Estado Católico e o financiamento 
do culto, vendo‑se na Igreja um dos pilares da Monarquia Constitucional.
Conforme refere em Nota Prévia o autor da obra, Vítor Neto, «“a questão religiosa” nos 
debates parlamentares não era uma novidade para nós», pois a temática já tinha sido motivo de 
estudo na década de 80, na dissertação de Doutoramento sobre O Estado e a Igreja em Portugal 
(1832-1911). Apesar dessa aproximação, o autor confessa que «estava longe de imaginar a 
amplidão (…) dessas discussões nas duas casas do Parlamento». Segundo a sua constatação, 
«esta questão foi uma das mais significativas para deputados e pares do Reino entre 1820 
e 1910». Conforme relata o autor, «milhares de páginas foram escritas sobre a matéria em 
discursos infindáveis, em pequenas intervenções, em projetos e propostas e em meros pareceres 
das Comissões especializadas das duas Câmaras». 
Apesar de todos os documentos serem relevantes, o autor conseguiu «reduzir os textos em 
50 por cento», os quais aparecem no CD‑ROM. Em todo este trabalho, Vítor Neto preocupou‑se 
com «a tarefa do historiador na sua subjetividade, que exige obviamente a objetividade necessária 
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à produção da verdade (relativa e temporal)». Esta publicação contou, na sua fase de investigação, 
com duas excelentes colaboradoras, as licenciadas Licínia Ferreira e Sónia Nobre, cuja competência 
e dedicação o autor salienta e agradece.
Na vasta documentação, Vítor Neto encontrou‑se com temáticas tão díspares como o 
Regalismo, o Anticlericalismo, o Ultramontanismo, o Catolicismo a as transformações sociais 
do século XIX, as posições assumidas pelos Deístas, a rejeição do Ateísmo pelas constituições, 
as franjas radicais da sociedade e a maioria católica; as questões económicas entre o Estado e a 
Igreja, as questões ligadas aos Seminários Diocesanos e à Faculdade de Teologia da Universidade 
de Coimbra, as questões referentes ao Padroado do Oriente e aos Bispos a ele ligados, as questões 
referentes à imigração ultramarina e ao Padroado de África, as vocações missionárias e os seminários 
destinados às missões, as questões colocadas pelos missionários estrangeiros protestantes, o acordo 
alcançado a 21.X.1948 entre Portugal e a Santa Sé, as concordatas de 21.II.1857 e 21.VI.1886, o 
atendimento das expectativas dos povos do Ceilão, as questões levantadas no Pontificado do Pio 
IX (1846‑1878) face à ocupação de Roma e à unificação da Itália; as diversas questões levantadas 
nas relações entre Dioceses, Cabidos, Ordens e Congregações Religiosas, Confrarias, Irmandades 
e Misericórdias e o Estado; as diversas questões ligadas à aplicação do Beneplácito Régio e os 
assuntos relativos ao património confiscado às ordens pela legislação de 1834.
O autor organiza criteriosamente e com enorme capacidade síntese estes diversos temas 
e apresenta A Questão Religiosa no Parlamento (1821-1910) em 10 capítulos, assim organizados: O 
Regalismo Parlamentar; As Relações entre Portugal e a Santa Sé; A Divisão Eclesiástica; As Questões dos 
Cabidos das Dioceses; o Poder Político e o Clero Secular; Os Seminários; O Problema dos Egressos e das 
Religiosas; O Anticongreganismo: A Questão dos Irmãos da Caridade; O Antijesuitismo; A desamortização 
dos Bens Eclesiásticos. 
Para além da apresentação sucinta da Bibliografia, o autor enriquece a obra com um conjunto 
de anexos muito úteis e criteriosos: Cronologia Política da Questão Religiosa; Divisão Eclesiástica da 
Metrópole e do Ultramar; Bispos das Dioceses; Glossário. 
Saudamos o autor pela manifesta competência e pelos excelentes critérios seletivos e 
críticos, bem como o rigor científico presente em toda a obra. De facto, Vitor Neto foi capaz de 
sacrificar algumas funções teóricas legítimas do historiador «para entrar nos meandros da Igreja, 
nem sempre compreendida por ser insuficientemente estudada. Fê‑lo com o mérito de dedicado 
estudo e conhecimento profundo dos diferentes temas.
Louvamos e agradecemos este excelente trabalho da autoria de Vítor Neto; a revisão 
de L. Batista Coelho; a composição gráfica do CD‑ROM da Ardaudia; a recolha de imagens e 
revisão do CD‑ROM de Helena Alves; a capa de Rita Duarte; e a Edição da Divisão de Edições 
da Assembleia da República e da Texto‑Editora Lda.
